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Prefácio




DIALOGANDO O CONFLITO: a mediação e a solução de conflitos familiares. Existe algum título mais propício do que este em se tratando de uma obra que tem por objeto o estudo da mediação em questões de família?




O título da obra traz em si a principal ferramenta do instrumento da mediação: o diálogo. A sabedoria da autora no trato do tema já tem início pelo seu título. 




A presente obra é o retrato fiel do trajeto acadêmico percorrido por sua autora, Luciana Logrado, que durante os anos de seu curso de Direito buscava ali mais que uma formação. Buscava ali um sentido maior nas resoluções dos conflitos.




Com sua primeira formação superior em comunicação, a autora empregou no seu presente trabalho o texto fluido e claro, que só aqueles que têm o dom da comunicação possuem.




Com linguagem acessível a todo o público leitor, até nisto a autora foi fiel aos princípios da mediação: o empoderamento das partes pelo conhecimento dos fatos que lhe cercam.




Utilizando-se arduamente da pesquisa de campo, a autora coletou números com fincas a demonstrar com dados objetivos o que ela defende: os conflitos familiares veem experimentando os novos ares das resoluções extrajudiciais de conflitos. E este aumento gradual indica a qualidade deste procedimento. Principalmente nas relações de trato duradouro.




O presente trabalho não esgota o assunto, por  óbvio. E nem deve ser esta a meta de um trabalho investigativo. Afinal, a sua essência já diz a que se presta: investigar. Não se presta a apresentar questões prontas. Não se está a defender qualquer tipo de dogma.




A mim, permanente admirador e entusiasta da autora, foi depositada a grande honra em prefaciar sua obra. Disse à autora desde o início, que não sou digno de prefaciar tamanha obra, mas se ela foi louca de me convidar, eu é que não seria louco de recusar!!!




Brincadeiras à parte, tenho certeza de que todos que se debruçarem sobre este texto, levarão permanentemente consigo a certeza de que se a justiça tarda, então ela já é falha. Portanto, passemos a buscar outros modelos de resolução de conflitos que possam oferecer resoluções mais rápidas, a fim de diminuir a dor daqueles que tanto já estão a sofrer em suas questões familiares.




Boa leitura!




Belo Horizonte, julho de 2022.




Adriano Stanley Rocha Souza
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1 INTRODUÇÃO






A mediação, método auto compositivo de solução de conflitos, tem como finalidade levar os envolvidos a encontrarem a solução do problema de forma consensual, com a ajuda de um facilitador que não sugere medidas, mas faz a ponte para que as partes retomem o diálogo e cada uma possa abdicar de interesses pessoais em prol de um acordo. 




Com a entrada em vigor do Código de Processo Civil de 2015 passam a ser obrigatórias as tentativas de se buscar uma solução do litígio por meio de um dos chamados meios alternativos de solução de conflitos: a conciliação e/ou a mediação, antes de se dar seguimento ao processo, sendo possível em qualquer momento ou fase do processo lançar mão desses meios consensuais.




Mas passados cinco anos da implantação do atual Código de Processo Civil, será que o instrumento da mediação já é melhor utilizado para resolver os conflitos nas Varas de Família de Belo Horizonte? Considerando que na área de família a situação é mais delicada, pois envolve sentimentos e emoções que dificultam a solução dos desentendimentos de forma racional, não seria melhor que o acordo fosse construído pelos envolvidos, que após retomarem a comunicação assumiriam o protagonismo de suas vidas? 


Diante dessas perguntas fomos a campo levantar estatísticas, ouvir juízes e mediadores para verificar como esse instrumento processual vem sendo utilizado para colocar fim aos litígios familiares na capital mineira, que conta com 12 varas especializadas em acolher um dos tipos de ação mais delicada que envolve o ser humano.




Os depoimentos registrados nas páginas seguintes revelam algumas das dificuldades que a sociedade belorizontina vem enfrentando para assumir a autoria de suas próprias vidas quando se deparam com divórcios, dissoluções de união estável, disputa de heranças, definição de alimentos, entre outras demandas. Mesmo podendo contar com a ajuda de um mediador, ainda há um longo caminho para que as demandas por mediações familiares sejam expressivas no Centro Judiciá­rio de Solução de Conflitos e Cidadania de Belo Horizonte, o primeiro CEJUSC a ser implantado em Minas e o mais bem estruturado do estado.




As necessidades para que as mediações possam representar um caminho efetivo na busca da paz social ainda são várias, mas certamente passa pelo amadurecimento da sociedade, pela mudança de postura dos operadores do direito e por maior investimento do Poder Judiciário. 




Mesmo sendo este trabalho de conclusão de curso apenas um pontapé inicial para se aprofundar sobre o uso das mediações na solução dos conflitos familiares em Belo Horizonte, convidamos o leitor a conhecer os dados disponibilizados pelo Fórum Lafayette e pelo Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos do Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Eles demostram que as pessoas ainda estão em busca de sentenças que colocam fim aos processos, mas não aos conflitos. E o que se vê depois é uma infinidade de recursos, pois as partes não se sentem contempladas pela decisão judicial. Porém, essas mesmas pessoas delegaram aos juízes a responsabilidade de decidir suas vidas, pois demonstram ainda não possuir maturidade emocional para usufruir desse sofisticado instrumento processual que é a mediação.
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2	DA MEDIAÇÃO




A mediação é um meio de se restabelecer a comunicação entre as partes envolvidas em um conflito para que juntas possam chegar a uma solução. Para facilitar esse retorno ao diálogo entra em campo a figura do mediador. É uma espécie do gênero autocomposição, sendo ainda considerado um meio alternativo de solução de conflitos. Mediação e conciliação são, portanto, meios para que as partes, encontrem, isoladamente ou em conjunto, uma solução para a controvérsia, chegando a um acordo. Quando os envolvidos não conseguem construir essa solução o caminho é a heterocomposição, isto é, um terceiro desinteressado, com poder de decisão vai determinar o direito, seja na forma de arbitragem ou jurisdição.




Com a entrada em vigor do Código de Processo Civil (CPC) em 2015 passam a ser obrigatórias as tentativas de se buscar uma solução do litígio por meio de um dos dois métodos antes de dar seguimento ao processo. E a qualquer momento é possível lançar mão desses meios consensuais. 




Garth e Cappelletti(1988, p. 11-13) denominaram de “terceira onda do direito” as formas alternativas para solução de disputas, com o objetivo de combater o obstáculo processual de acesso à justiça e que reduzisse o congestionamento crônico dos sistemas judiciários internos da maioria dos Estados. Elas surgem, nesse contexto, a partir da necessidade de se encontrar um método mais eficaz para resolução de conflitos interpessoais em tempo razoável, preferencialmente fora das estruturas judiciárias.




A mediação, judicial ou extrajudicial, é baseada na crença de que as pessoas podem ser protagonistas em relação às grandes questões referentes à sua vida. Ela aponta um caminho mais leve, mais sensato e mais ético para os conflitos instalados. A proposta desta técnica de solução de controvérsias é levar as partes a resolverem seus impasses por si mesmas, e com a ajuda de um mediador/interventor, construir um acordo que seja reconhecido por ambos como a melhor solução possível naquele momento, que pode ser a dissolução de um casamento, de uma união estável, uma disputa de herança entre irmãos, enfim de laços afetivos que podem estar estremecidos ou chegando ao fim. 




Segundo Serpa (1998, p. 19) a reconciliação até pode ser alcançada pela mediação, por mais que esse não seja seu objetivo principal. Nessa situação o mediador atuará como um protetor do vínculo existente entre os envolvidos, sem considerando os interesses individuais, trabalhando pela construção de suas novas posições, favoráveis ao consenso.




A mediação é um método simples, porém sofisticado, que se traduz na reconstrução de relações que se desgastaram ao longo do tempo por discórdias e divergências de opiniões; no refazimento de laços afetivos; no amadurecimento do diálogo entre as partes; na valorização das pessoas envolvidas no conflito; na transformação de pontos divergentes em pontos comuns; no diagnóstico e tratamento do conflito oculto; na valorização do instituto da família; na tutela dos  menores normalmente colocados como objeto de  disputa num conflito entre pais. 




O mediador é imparcial, não faz defesa de uma das partes, não advoga em prol de nenhuma delas, mas busca o entendimento de que todos os envolvidos no conflito têm as suas razões. Este profissional precisa livrar-se de preconceitos, respeitar crenças, etnias, raça, país, religião, posições ideológicas e políticas, o que vai garantir a neutralidade no procedimento. 




Na visão de Pinto (2007, p.55), “o caminho real para a superação dos conflitos não é outro senão aquele em que as partes se dispõem a ouvirem umas às outras. O gesto de ouvir constrói confiança para Vasconcelos (2008, p.66): “… o mediador deve estar consciente de que a necessidade primeira do mediando é a de expressar as suas razões e sentimentos. Escute e escute, ativamente”. Por isso a escuta precisa ser atenciosa, acolhedora e o mediador precisa estar inteiro no gesto, para escutar de fato o que o mediando está dizendo ou tentando dizer, humanizando assim o procedimento. 
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